PERFIL PROFISSIONAL DESEJÁVEL
	DO CARGO OU FUNÇÃO

	Nome do cargo ou função
	Secretário Adjunto de Informações Processuais

	Nível do cargo ou função
	CCE 1.15

	Órgão ou entidade
	Secretaria Especial para Assuntos Jurídicos

	DAS RESPONSABILIDADES

	Principais responsabilidades
	Análise da constitucionalidade e legalidade dos atos submetidos ao Presidente da República. Análise de acordos internacionais firmados pelo Brasil. Análise de demandas do Tribunal de Contas da União em que figurem a Presidência da República e/ou seus órgãos. Esclarecimentos a órgãos externos. Apresentação de subsídios para defesa dos atos do Presidente da República em juízo.

	Escopo de Gestão/Equipe de Trabalho
	[bookmark: _GoBack]Equipe formada por 10 profissionais responsáveis pela condução e feitura de pareceres, notas jurídicas, despachos e reuniões.

	DOS CRITÉRIOS OBRIGATÓRIOS

	Critérios Gerais
	Conforme o art. 9º da Lei nº 14.204, de 2021:
Idoneidade moral e reputação ilibada;
Perfil profissional ou formação acadêmica compatível com o cargo em comissão ou com a função de confiança para o qual tenha sido indicado; e
Não enquadramento nas hipóteses de inelegibilidade previstas no inciso I do caput do art. 1º da Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990 .

	Critérios específicos
	Atender, no mínimo, a um dos seguintes critérios específicos:
I - possuir experiência profissional de, no mínimo, seis anos em atividades correlatas às áreas de atuação do órgão ou da entidade ou em áreas relacionadas às atribuições e às competências do cargo ou da função;
II - ter ocupado cargo em comissão ou função de confiança equivalente a CCE de nível 13 ou superior em qualquer Poder, inclusive na administração pública indireta, de qualquer ente federativo por, no mínimo, seis anos;
III - possuir título de mestre ou doutor em área correlata às áreas de atuação do órgão ou da entidade ou em áreas relacionadas às atribuições do cargo ou da função; ou
IV -  ter realizado ações de desenvolvimento de liderança, estabelecidas pelo Ministério da Economia, com carga horária mínima de cento e vinte horas.

	DOS REQUISITOS DESEJÁVEIS

	Formação e Experiência Desejáveis
	Formação acadêmica superior em Direito.

	Competências Desejáveis
	Conhecimento em Direito Processual, Constitucional, Administrativo, internacional, técnica legislativa, controle externo e Lei de Acesso à Informação.

	Outros Requisitos Desejáveis
	Disponibilidade de horário, proatividade, organização, capacidade de relacionamento interpessoal, boa redação, capacidade analítica, comportamento discreto, bom poder de síntese.



